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Acontece que chove ... em vista de um fim 
Aristóteles, Phys. II 8, 198b16-199a8  
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Resumo: Neste artigo apresentamos um quadro geral da defesa de Aristóteles da teleologia 
natural em Physica II 8, analisando a aporia que ele levanta, neste contexto, no que diz a 
respeito do fenômeno da chuva e do vir a ser das partes dos animais. Em primeiro lugar, 
indicaremos os problemas envolvidos, e logo em seguida apresentaremos a nossa solução para 
eles.  
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Abstract: Aristotle’s defense of natural teleology in Physica II 8, and in particular the aporia 
he raises in this context with regard to the proper explanation of rainfall and the coming to 
be of animal parts are among the most disputed passages in the whole Aristotelian Corpus. 
In my account , I will first offer a general outline of the passage and indicate the problems 
involved. Then, I will offer my solutions to them. 
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Introdução 
Em Physica II 8, 198b16-199a8 Aristóteles analisa a aporia supostamente ou 
realmente levantada por um dos seus antecessores materialistas que propõe 
equiparar a geração das partes dos animais à chuva em sua relação com bons 
resultados agrícolas1. Espero mostrar que o ponto crucial para a 
compreensão desta passagem está na distinção entre a “teleologia intrínseca” 
e a “teleologia indireta” em Aristóteles, que é uma conseqüência da distinção 
entre causalidade própria e causalidade acidental2. A diferença entre 
“teleologia intrínseca” e a “teleologia indireta” não foi explicitamente 
utilizada por Aristóteles em nenhuma das suas obras. No entanto, ela se 
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1 Phys. II 8, 198b16-32. 
2 Cf. Metaph. VI 2, 1027a2-8; PA I 1, 640a27-32. A nossa interpretação se apoia na 

distinção entre uma causalidade intrínseca e uma causalidade extrínseca, isto é, acidental 
que foi introduzida por Sauvé Meyer (1992) e defendida de alguma forma por Judson 
(2005).  
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rende evidente nos tratados naturais, em particular, nas explicações do vir a 
ser dos fenômenos naturais e no uso de verbos distintos para indicar as 
partes e as funções produzidas pela natureza formal e as partes produzidas 
pela natureza material, cuja função é utilizada pela natureza formal em vista 
de um fim bom. Aristóteles utiliza o verbo “fazer” poiei=3, no primeiro caso e 
os verbos “usar” kataxrh=sij4, kataxrh/tai5, xrh/simon6, no segundo.  
 A teleologia direta está presente na realização da necessidade “sob 
hipótese”, ou seja, é a teleologia que está presente nas realizações das formas 
pré-existentes. Os entes naturais ou suas partes estão presentes, porque são 
as realizações de alguma forma pré-existente, e seus materiais constitutivos e 
sua estrutura têm vindo a ser como resultado da necessidade “sob hipótese”. 
A necessidade “sob hipótese” é a forma típica de necessidade que se dá entre 
as coisas naturais: assume-se a função como pressuposto e principio a partir 
do qual se determinam algumas propriedades necessárias a serem satisfeitas 
por qualquer substrato que venha a exercer tal função; assim, se há de haver 
tal função em efetividade, é necessário que o material tenha uma 
configuração de tal e tal tipo e que o material tenha as disposições para 
exercer esta função. Quando a necessidade “sob hipótese” está presente, ela 
envolve e subsume a necessidade material, pois esta vira um elemento 
daquela. A forma/fim, longe de se mostrar incompatível com o recurso à 
necessidade das causas materiais e eficientes, envolve e subsume esta ultima. 
A natureza formal de um ente natural “faz” os materiais necessários para a 
realização da sua própria forma, isto é, desvia de seu curso espontâneo a 
série de movimentos que se seguiriam espontaneamente das propriedades 
essenciais dos elementos de modo que a matéria tenha as disposições para 
exercer a função própria do corpo animado. A forma “faz” a sua “matéria 
própria”, isto é, “faz” as disposições da matéria disponível, de tal modo que 
os elementos vêm a adquirir propriedades acidentais e se misturam em 
combinações que contrariam as suas disposições originais7. 
 Uso o termo “teleologia indireta” para indicar aqueles casos em que 
os entes naturais ou suas partes têm uma causa final, mas desta vez os 

 
3 PA IV 13, 695b16-24; Phys. II 8, 198b18-23. 
4 PA I 1, 645b32-33. 
5 PA IV 3, 677b22-32. 
6 GA IV 8, 776a23-26. 
7 PA II 3, 649b20-34; DC II 6, 288b15-18. Cf. Angioni (1999, p. 89) 
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materiais constitutivos ou mesmo a estrutura natural na sua inteireza não 
veio a ser em vista deste fim8. Em outras palavras, em alguns casos, 
Aristóteles admite que as partes sejam em vista de um bem 
(tou= eu)= kai\ kalw=j e(/neken)9, mesmo que este bem/fim não seja 
tecnicamente falando, a realização de alguma forma pré-existente10. 
Aristóteles se refere à necessidade material como a causa do vir a ser de tais 
materiais residuais ou estruturas, que são “utilizadas”, isto é, reaproveitadas 
pela natureza formal do ente em vista de um bem, porque esses materiais ou 
estruturas possuem propriedades disposicionais para ser utilizadas pela 
natureza formal do animal em vista de um fim extrínseco. “A natureza, as 
vezes, utiliza os materiais que sobram em vista de um fim útil” 
(kata/xrhtai me\n ou)=n e)ni/ote h( fu/sij ei)j to\ w)fe/limon kai\ toi=j perittw/masin

)11. Isso só acontece quando os materiais se produzem regularmente. A 
função em vista da qual se constitui a parte está incluida na natureza formal 
do animal, mas o fim não é a causa intrínseca do seu vir a ser. Aristóteles 
explica que não é preciso que tudo o que se produz tenha o fim como causa 
intrínseca, às vezes isso acontece  e)c a)na/gkhj sumbai/nei)12. 
 O verbo “acontece” (sumbai/nei) indica que a natureza formal não é a 
causa própria ou intrínseca do vir a ser da parte em questão. O tipo de 
teleologia envolvido é indireto: a causa própria do vir a ser dos sub-produtos 
é a necessidade material, mas com a intervenção da natureza formal, estes 
últimos vêm a adquirir certas propriedades que nada devem às exigências 
teleológicas da forma. Depois que a parte veio a ser, a natureza formal, 
como “boa administradora”13 a valoriza em vista de um fim útil. É o caso do 
omentum14. Esta matéria gordurosa, inicialmente desprovida de função, é 
utilizada pela natureza formal para uma boa digestão, visto que produz o 
calor necessário para a transformação dos alimentos15. 
 

 
8 Botter (2009, p. 284-289). Cf. Leunissen (forthcoming). 
9 PA III 7, 670b23; cf. I 1, 640a35-b5. 
10 Balme remete ao caso dos rins: “… because a man is such … he is better with this part 

than without (e.g. kidneys)” (2003, p. 87). Cf. PA III 7, 670b23-27. 
11 PA IV 2, 677a15-16. 
12 PA IV 2, 677a16-18; cf. GA V 1, 778a30-b10:  
13 GA II 6, 744b16-21. 
14 PA IV 3, 677b21-35. 
15 Botter (2009, p. 286). 
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As dificuldades da explicação “mecanicistica” 
Como é comum em seus escritos, no começo de uma argumentação 
Aristóteles anuncia as questões a serem investigadas: 
 

Lekte/on dh\ prw=ton me\n dio/ti h( fu/sij tw=n e(/neka/ tou ai)ti/wn, e)/peita peri\ tou=
 a)nagkai/ou, pw=j e)/xei e)n toi=j fusikoi=j: 
Pois bem: devemos dizer, primeiramente, por que a natureza se conta entre as 
causas que são em vista de algo e, em seguida, a respeito do necessário, de que 
modo ele se comporta no domínio dos entes naturais 16. 

 
 A razão pela qual Aristóteles quer discutir este assunto aqui é o fato 
de que todos os seus antecessores parecem reconduzir a causalidade final de 
volta para a necessidade material. Aristóteles muito provavelmente alude a 
Empédocles, Anaxágoras e Demócrito17, os quais fazem todos os fenômenos 
depender do “quente e o frio ou ... outros elementos desse tipo”18. Aristóteles 
formula nesta ocasião o que será chamada a “tese da necessidade”19, segundo 
a qual a dupla causalidade material e eficiente (usualmente necessidade 
material) age pelo movimento natural, pela ação da matéria 
independentemente da presença da forma e sem condicionamento em vista 
de um fim a ser realizado. Se o Estagirita não tivesse acrescentado alguns 
elementos a mais, poderia se pensar que a teleologia e a necessidade fossem 
incompatíveis. Logo depois ele especifica: 
 

ei)j ga\r tau/thn th\n ai)ti/an a)na/gousi pa/ntej, o(/ti e)peidh\ to\ qermo\n toiondi\ pe/
fuken kai\ to\ yuxro\n kai\ e(/kaston dh\ tw=n toiou/twn, tadi\ e)c a)na/gkhj e)sti\ k
ai\gi/gnetai: kai\ga\r e)a\n a)/llhn ai)ti/an ei)/pwsin, o(/son a(ya/menoi xai/rein e)w=sin, 
o( me\n th\n fili/an kai\ to\ nei=koj, o( de\ to\n nou=n  
De fato, todos se reportam a essa causa: visto que o quente é de tal qualidade 
(assim como o frio e, em geral, cada um dos que são desse tipo), tais e tais coisas 
são e vêm a ser por necessidade; mesmo se mencionam uma outra causa, 
abandonam-na tão logo a tenham tocado, um a amizade e o ódio, outro, a 
inteligência20. 

 
 Embora as teorias de Empédocles e Anaxágoras, aludem a outro 
tipo de causalidade, não sabem usá-lo de fato e logo o abandonam21. Em 

 
16 Phys. II 8, 198b10-12. 
17 Cf. GA V 8, 789b2-7 V 1, 778b7-10; PA I 1, 640b4-10; Metaph. I 4, 985a18-2. 
18 Metaph. I 3, 984b5-8; cf. I 3, 984a8-9; I 10, 993a22. 
19 Cf. Bradie and Miller (1984, p. 133-146). 
20 Phys. II 8, 198b13-15. 
21 Cf. Metaph. I.3-9. 
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outras palavras, os filósofos materialistas eliminam da categoria da sustância 
(ousia) todos os entes que não são materiais. Aristóteles quer ressaltar que o 
animal é uma substancia natural e que a natureza, como principio interno 
de movimento e de repouso, age em vista de um fim. Por isso, é preciso 
admitir outro tipo de causalidade no domínio da natureza, além da 
necessidade dos elementos materiais22.  
 Os filósofos pré-socraticos defendem duas teses distintas: 
 1) os fenômenos naturais resultam necessariamente da atividade dos 
elementos materiais;  
 2) qualquer fenômeno se produz apenas como efeito da natureza 
dos corpos simples e do movimento deles. Portanto, os pré-socraticos não 
tem em séria consideração a presença de causas diferentes das causas 
materiais e eficientes.  
 Qual das duas teses entra em conflito com a presença da teleologia 
natural a tal ponto que a argumentação de Aristóteles precise refutá-la? 
Claramente a segunda tese. Com efeito, mesmo admitindo que as causas 
materiais sejam as causas intrínsecas que explicam a formação das partes de 
um animal, a interação das causas materiais produz um efeito acidental se 
não existir outra causa intrínseca que dirige a interação. Além disso, a 
presença de uma causa intrínseca “sobre ordenada” às cadeias das causas 
materiais e eficientes é necessária para explicar a regularidade com que se 
repetem os resultados e especialmente os resultados propícios a funções para 
o animal que os têm. 
 E a segunda tese é uma conseqüência da primeira, isto é da tese da 
necessidade? Acreditamos que não o seja. Além disso, a existência da 
necessidade é um fato admitido por Aristóteles e seus rivais23. 
Eventualmente o Estagirita limita-se a perguntar de que modo a necessidade 
se encontra na natureza. Ressaltar este ponto seria desnecessário, se não 
houvesse uma tradição interpretativa que atribui a Aristóteles a tese da 
incompatibilidade entre teleologia e necessidade. As interpretações 

 
22 Como Sauvé Meyer justamente sublinha, a reprovação de Aristóteles com referencia aos 

seus antecessores não é pelo fato deles reconduzir os fenômenos à necessidade, mas a falta 
de vontade a tomar em seria consideração um tipo de causalidade diferente, além da 
necessidade; Sauvé Meyer (1992, p. 792-793). 

23 Cf. PA I 1, 642a2-4. 
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tradicionais propõem quatro diferentes hipóteses da relação entre teleologia 
e necessidade na natureza. 
 I) Algum interprete argumenta como se teleologia e necessidade 
fossem absolutamente incompatíveis, e que Aristóteles, em última instância, 
teria negado que na natureza exista tal coisa como a necessidade material 
que age independentemente da teleologia24. 
 II) Outros supõem a existência da necessidade como fato admitido 
por Aristóteles e seus rivais, mas a necessidade não é suficiente para produzir 
resultados regulares e eventos complexos. Portanto, explicações em termos 
de causalidade formal e final não podem ser reduzidas ao nexo de 
causalidade material e eficiente25.  
 III) Outros concordam que a necessidade e a teleologia são 
compatíveis, mas alegam que a teleologia não tem conseqüências 
ontológicas. A teleologia é apenas um dispositivo heurístico usado por 
Aristóteles26. 
 IV) O quarto tipo de interpretação descarta a questão de saber se há 
ou não uma incompatibilidade entre a teleologia e a necessidade, centra-se, 
por outro lado, sobre a diferença entre o nexo de causalidade intrínseca e a 
causalidade extrínseca, isto é, acidental27.  
 Aristóteles reconhece que há fenômenos que não possuem uma 
causa intrínseca, isto é, uma causa própria28. A questão de saber se a 
necessidade material permite realizar processos que produzam efeitos 
benéficos obtém resposta afirmativa. Aristóteles considera que as interações 
dos elementos podem, na ocasião, resultar numa seqüência de realizações 
que trazem este resultado particular com conseqüências positivas para o 

 
24 Esta posição tem sido defendida por Balme (1965, 1987a). 
25 Uma versão fraca ou forte da assim chamada ‘irreducibility thesis’ tem sido defendida entre 

outros por Bradie & Miller (1999, p.75); Charles (1988, p. 1-53); Cooper (1982, p.197-
222); Gotthelf (1987, p. 204-242); Irwin (1988, p. 109-112); Lennox (1982; 2001b); and 
Waterlow (1982, p.69). 

26 Uma versão fraca ou forte deste ponto de vista tem sido defendida por Charles (1988); 
Irwin (1988); Nussbaum (1978); Sorabji (1980); e Wieland (1975). 

27 Esta posição foi introduzida por Sauvé Meyer (1992) e defendida de alguma forma por 
Judson (2005).  

28 Metaph. VI 2, 1027a5-8; PA I 1, 640a27-32; cf. Metaph. VI 2, 1027a2-5: “E o cozinheiro , 
porquanto vise a proporcionar prazer, poderá curar alguém, mas não pela arte culinária; por 
isso dizemos que isso é acidente, e o cozinheiro faz isso em certo sentido, mas não em sentido 
absoluto”. 
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animal. No entanto, ele também pensa que o fim, ou o beneficio que deriva 
para o animal, será acidental em relação às causas materiais que o 
produziram.  
 A argumentação de Aristóteles na Física é direta contra um 
adversário que pretende: 1) que a geração e o desenvolvimento completo de 
um animal sejam efeitos acidentais de cadeias causais necessárias; 2) que o 
acontecimento de alguns fenômenos seja limitado a casos excepcionais, 
como é o dos bovinos de face humana mencionado por Empédocles29. O 
adversário admite que as partes procedem pela necessidade dos elementos 
materiais e que o animal é o produto espontâneo ou casual dos movimentos 
necessários da matéria. A tese do adversário é coerente, pois se todas as 
partes são os resultados da necessidade e se não existe outro tipo de 
causalidade além das causas materiais e eficientes, o animal é apenas a 
combinação aleatória dos movimentos necessários da matéria. Os resultados 
seriam, portanto, acidentais, isto é, seriam apenas coincidências, que não 
teriam sido produzidas em vista da função. Aristóteles aceita dois aspectos 
da teoria de Empédocles: 1) ele acha que as interações dos elementos 
podem, na ocasião, resultar numa realização particular; 2) ele acha que o 
efeito é acidental em relação às causas materiais e eficientes, pois na serie 
causal se ocorreu algum desvio acidental30. Porém, o desvio acidental 
ocorreu sob a intervenção de algum princípio, pelo qual os elementos 
abandonam o curso espontâneo.  
 Acreditamos que Aristóteles nem sempre incorpora a necessidade 
ligada aos movimentos da matéria à teleologia, mas a teleologia é necessária 
em vista da organização de séries causais decorrentes da pura e simples 
necessidade material. A presença de uma causa final é necessária para 
explicar a formação de entes complexos, isto é, para mostrar que um animal 
é uma substância natural, e para justificar a regularidade com que se 
repetem os resultados e especialmente os resultados propícios a funções para 
o animal que os têm. Os antigos materialistas têm poucos recursos para 
explicar estruturas complexas e bem adaptadas que regularmente se 
reproduzem na natureza. Como escreve Sylvia Berryman: “Complex 
structures do not come to have the form they do in order to fulfill a given 

 
29 Phys. II 8, 198b32. 
30 Cf. Angioni (1999, p. 83). 
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function; functions are acquired later, once particular forms come to exist. 
The generation of a functional form has, per se, no explanation: it is merely 
a chance variant, produced by the same kinds of material causes as 
dysfunctional forms”31. A formação integral do animal é produzida pela 
agregação de material similar ou de material diferente ao redor de um 
núcleo principal de matéria32. Demócrito, por exemplo, acredita que uma 
semente contém elementos das partes homeomeras, isto é, ossos, carne, 
sangue33 e parece também acreditar na atração do similar com o similar para 
explicar a acumulação dos tecidos homeomeros a partir de uma semente 
inicial. Porém, este processo não justifica a formação de órgãos aptos a 
várias funções. Como se justifica a passagem do tecido ao órgão? As teorias 
materialistas podem esclarecer o nascimento e desenvolvimento de partes 
homeomeras, mas a regular formação e a regular re-produção e 
desenvolvimento de complexos non-homeomeros e de órgãos diferenciados 
são outra história. Sem um principio de composição, o animal resulta de 
uma acidental composição de partes.  
 A razão pela qual Aristóteles contrasta sua visão de mundo 
propriamente teleológica com a visão de seus antecessores materialistas34 é 
que o materialista nega que os entes complexos do âmbito natural, como 
animais e plantas, tenham um estatuto ontológico privilegiado: de acordo 
com eles, apenas os elementos são propriamente naturezas, e as coisas que 
são constituídas por eles são mera combinação aleatória de movimentos 
necessários da matéria.  

 
31 S. Berryman, Teleology without tears: Aristotle and the role of mechanistic conceptions of 

organism, “Canadian Journal of Philosophy”, vol. 37, n. 3, September 2007, p. 351-370, 
em particular, p. 355. 

32 GA I 18, 723a9 sg.  
33 Ps.Plutarch, Ep. 5.3.4 = DK 68 A 141; cf. Ps. Plutarch 5.4.2-3 = DK 68 A 140. 
34 As interpretações diferem quando se trata de decidir a real razão pela qual Aristóteles teria 

contrastado a posição dos adversários. Charles acha que “o desagreement to focus on 
whether a material account, by itself, could be necessitating or complete, that is, sufficient 
to bring about a given outcome” (Charles 1988, p. 112); Gotthelf não concorda com a 
solução de Charles, e sim com a questão: “whether Aristotle takes material explanation to 
suffice for each individual process” (Gotthelf 1976, p. 76). Segundo Matthen “the central 
question is not the adequacy of material change to effect individual outcomes; it is the 
insufficienty to explain the regularity of organic development that leads Aristotle to insist 
on teleology” (Matthen 1989, p. 165; cf. Hankinson 1998, p. 140, 145). Cooper sublinha 
a necessidade de justificar a eternidade das especies (Cooper 1987, p. 250; 2004, p. 115-6).  
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 Para contrastar a teoria adversária Aristóteles propõe três 
argumentos: 1) a prosperidade do ente; 2) a regularidade; 3) o respeito do 
modelo. Tentamos explicar brevemente os três pontos. 1) Aristóteles não 
considera uma coincidência a sobrevivência dos animais cujos dentes 
dianteiros se perfazem agudos, adaptados para dividir, e os molares se 
perfazem largos, úteis para aplainar o alimento. Os dentes dianteiros agudos 
e os dentes molares largos se perfazem assim em vista da função que permite 
a prosperidade biológica do animal. 2) A teoria adversária não justifica a 
regular formação, regular re-produção e desenvolvimento de complexos 
diferenciados de órgãos. 3) Aristóteles reconhece que a presença de outro 
princípio é necessária para explicar a específica organização de diferentes 
partes em órgãos e a organização de diferentes órgãos que regularmente se 
dá nos animais de uma mesma espécie. Ele reconhece um modelo de 
configuração das partes dos animais e uma ordem seqüencial. É a adaptação 
às funções vitais e às condições externas que explica por que as partes dos 
seres vivos são tais como são e se combinam do jeito que se combinam. A 
reprodução regular da configuração que explica a adaptação a funções não 
pode ser mero resultado do acaso35. 
 Lá onde as três condições, isto é, a prosperidade, a regularidade e o 
respeito do modelo, não estão presentes, se dá a extinção da possível espécie, 
como no caso dos bovinos da face humana; ou simplesmente a morte do 
ente natural que pertence a uma determinada espécie. De modo algum pode 
dar-se o desenvolvimento do ente. Com efeito, para explicar a extinção de 
uma espécie ou a morte de um ente não é preciso nenhum modelo 
teleológico: a decomposição do organismo é mero resultado das causas 
materiais. Em contraste com os complicados processos embrionias 
responsáveis pela formação do ente, a morte é um evento casual, que não 
respeita uma seqüência de eventos. No curso do desenvolvimento, por 
exemplo, o coração é o primeiro a se formar, visto que os outros órgãos 
pressupõem a presença dele; no caso da morte do ente, pelo contrário, não 
há uma hierarquia a ser respeitada e não tem importância qual dos órgãos se 
extingue primeiro; a morte é uma combinação aleatória de movimentos 
casuais. 

 
35 Cf. Charles (1995, p. 115). 
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 Se para Aristóteles um animal é uma substância natural, para um 
materialista um animal é um conjunto acidental de elementos materiais. O 
erro do materialismo não é tanto o de reduzir as plantas e os animais a 
simples elementos materiais, mas sim o de negar que as plantas e os animais 
sejam substâncias naturais.  
 
A analogia entre o fenômeno da chuva e a teoria empédoclea da geração 
Aristóteles desenvolve o argumento em defesa da presença da teleologia 
natural deixando mais claro qual é a tese que ele atribui aos adversários. O 
problema formulado por Aristóteles exprime uma aporia supostamente ou 
realmente levantada por um dos antecessores materialistas do Estagirita. Ele 
propõe equiparar a geração das partes dos animais à chuva em sua relação 
com bons resultados agrícolas36. O que a analogia tenta estabelecer é que 
não há nada que impeça a natureza de não agir em vista de um fim ou para 
o melhor, mas de alguma outra forma exemplificada pelo fenômeno da 
chuva37. A analogia é a seguinte: 
 

e)/xei d' a)pori/an ti/ kwlu/ei th\n fu/sin mh\ e(/neka/ tou poiei=n mhd' o(/ti be/ltion, a)
ll' w(/sper u(/ei o(  Zeu\j ou)x o(/pwj to\n si=ton au)ch/sv, a)ll' e)c a)na/gkhj to\ ga\r
 a)naxqe\n  yuxqh=nai dei=, kai\ to\ yuxqe\n u(/dwr geno/menon katelqei=n: to\ d' au)c
a/nesqai tou/tou genome/nou to\n si=ton sumbai/neiŸ, o(moi/wj de\ kai\ ei)/ t% a)po/llu
tai o( si=toj e)n tv= a(/l%, ou)  tou/tou e(/neka u(/ei o(/pwj a)po/lhtai, a)lla\ tou=to sum
be/bhken. 
Comporta dificuldade saber o que impediria a natureza de produzir não em vista 
de algo, nem porque é melhor, mas do modo como chove, não a fim que o trigo 
cresça, mas por necessidade: de fato é preciso que se resfrie aquilo que foi levado 
para cima, e é preciso que aquilo que se resfriou, tendo-se tornado água, volte; mas 
crescer o trigo, quando isso occorre, sucede (sumbainei); semelhantemente, se o 
trigo de alguém perece na eira, não é em vista disso que chove, mas isso sucede 
(sumbebêken) 38. 

 
 A tese contra a qual Aristóteles argumenta neste trecho não é a “tese 
da necessidade”, como se poderia pensar lendo apenas as primeiras linhas 
(mh\ e(/neka/ tou poiei=n mhd' o(/ti be/ltion ... a)ll' e)c a)na/gkhj) e sim a pretensão 
de que o desenvolvimento dos animais e das plantas seja acidental. O 
adversário de Aristóteles, portanto, sugere que a natureza não age em vista 
de um fim, mas opera por necessidade e os resultados funcionais são 

 
36 Phys. II 8, 198b16-32. 
37 Phys. II 8, 198b17-18. 
38 Phys. II 8, 198b18-23. 
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acidentais. É igualmente absurdo supor que chova em vista do trigo crescer, 
assim como seria absurdo supor que chove para arruinar as colheitas: a 
chuva é um fenômeno natural que pode ser explicado completamente em 
termos de necessidade material, e o que ocorre como efeito da chuva é um 
mero acidente. Na explicação fornecida pelo materialista não há mal-
entendido na relação causal entre um acontecimento e seus efeitos: antes há 
o fenômeno da chuva, inteiramente explicado pelo ciclo necessário de 
evaporação da água, depois há o resultado (bom ou ruim), que é 
independente e acidental em relação a queda da chuva. O efeito não explica 
a ocorrência da causa, nem o próprio evento intrinsecamente exige esse fim 
específico. O adversário de Aristóteles pretende que o fenômeno da chuva 
seja um exemplo representativo de um processo natural que não ocorre em 
vista de um fim, mas que acidentalmente tem um efeito positivo (ou 
negativo). 
 No entanto, será que as mesmas considerações são validas em 
relação a geração das partes dos animais? Este é o ponto crucial da analogia: 
 

w(/ste ti/ kwlu/ei ou(/tw kai\ ta\ me/rh e)/xein e)n tv= fu/sei, oi(=on tou\j o)do/ntaj e)c a)
na/gkhja)natei=laitou\j me\n e)mprosqi/ouj o)cei=j, e)pithdei/ouj pro\j to\ diairei=n, to
u\j de\ gomfi/ouj platei=j kai\ xrhsi/mouj pro\j to\ leai/nein th\n trofh/n, e)pei\ ou) 
tou/tou e(/neka gene/sqai, a)lla\ sumpesei=n: 
por conseguinte, o que impediria que também as partes na natureza se 
comportassem desse modo – por exemplo, que, por necessidade, os dentes 
dianteiros se perfaçam agudos, adaptados (epitêdeious) para dividir , e os molares 
se perfaçam largos e úteis para aplainar o alimento, uma vez que não teriam vindo 
a ser em vista disso, mas antes assim teria coincidido (sumpesein)? 39. 

 
 O adversário de Aristóteles sugere que não há razão para não 
equiparar a relação entre as partes de animais e os resultados funcionais à 
relação entre a chuva e bons resultados agrícolas: o vir a ser das partes do 
animal pode ser explicado em termos de necessidade material, e as funções 
que as partes assumem no corpo do animal seguem acidentalmente das 
potencialidades da matéria. A relação de causalidade entre o evento e o 
resultado é o mesmo, como no caso da chuva: os dentes vêm a ser do jeito 
que eles são pela necessidade, e, uma vez que eles estão presentes, poderão 
ser utilizados para usos diferentes, alguns dos quais são benéficos para o 
animal que os têm. No entanto, neste exemplo, assim como no caso da 

 
39 Phys. II 8, 198b23-27. 
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chuva, os resultados benéficos são independentes e acidentais em relação ao 
vir a ser das partes. 
 O adversário continua elaborando uma segunda parte da analogia: 
 

o(moi/wj de\ kai\ peri\ tw=n a)/llwn merw=n, e)n o(/soij dokei= u(pa/rxein to\ e(/neka/ tou
. o(/pou me\n ou)=n a(/panta sune/bh w(/sper ka)\n ei) e(/neka/ tou e)gi/gneto, tau=ta me\n e)
sw/qh a)po\ tou= au)toma/tou susta/nta e)pithdei/wj: o(/sa de\ mh\ ou(/twj, a)pw/leto ka
i\ a)po/llutai, kaqa/per  )Empedoklh=j le/gei ta\ bougenh= a)ndro/pr%ra.  
Semelhantemente, também para as demais partes, em todas nas quais se julga 
encontrar o em vista de algo. Assim, no domínio em que absolutamente tudo 
tivesse sucedido acidentalmente (sunebê) como se tivesse vindo em vista de algo, as 
coisas teriam-se conservado na medida em que se teriam constituído de maneira 
apropriada (epitêdeiôs) por espontaneidade (apo tou automatou). Mas teriam 
perecido e pereceriam todas as coisas que não teriam vindo a ser desse modo, como 
Empédocles menciona os bovinos de face humana40. 

 
 O adversário agora passa da geração das partes do animal para o 
animal na sua inteireza: não só as partes, mas mesmo o animal na sua 
totalidade pode ser o resultado apenas da interação espontânea dos 
movimentos necessários da matéria. O exemplo da geração espontânea da 
saúde no livro I do De Partibus Animalium ilustra de maneira elucidativa o 
problema da geração espontânea, tal como apresentado por Empédocles41. 
Aristóteles explica que no caso da geração espontânea da saúde, a matéria se 
apresenta como capaz de sofrer o desvio que lhe seria instilado pela 
forma/fim, de modo a alcançar o mesmo resultado que seria produzido pela 
intervenção da forma42. Na geração espontânea da saúde a matéria é capaz 
de dar-se a série de movimentos, isto é calor, restabelecimento do equilíbrio 
térmico, e finalmente saúde, sem a intervenção inaugural do médico. 
 O mesmo argumento encontra-se defendido por Empédocles. 
Segundo o materialista não há nenhuma evidência que nos obriga a assumir 
que a natureza age em vista de um fim sob a intervenção da forma. Segundo 
esse relato, os animais que vieram a ser constituído de maneira apropriada, 
isto é, como se constata na natureza foram preservados, enquanto os entes 
assimilados de forma errada e os monstros morreram. Para o adversário: 1) 
as partes são produtos da necessidade; 2) os animais cuja propriedades 

 
40 Phys. II 8, 198b27-32. 
41 PA I 1, 640a28-29. Cf. Metaph. VII 9, 1034a9-b7. 
42 Cf. Metaph. VII 9, 1034a10-21; b4-6. 
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parecem ter sido produzidas em vista de um fim sobrevivem; os outros 
morrem. 
 Por último, Aristóteles identifica o próprio Empédocles como o 
porta-voz desta teoria da geração acidental. 
 Agora está na hora de Aristóteles apresentar sua própria resolução 
da aporia: 
 

a)du/naton de\ tou=ton e)/xein to\n tro/pon. tau=ta me\n ga\r kai\ pa/nta ta\ fu/sei h)\ a
i)ei\ ou(/tw gi/gnetai h)\ w(j e)pi\ to\ polu/, tw=n d' a)po\ tu/xhj kai\ tou= au)toma/tou ou)d
e/n. ou) ga\r a)po\ tu/xhj ou)d' a)po\ sumptw/matoj dokei= u(/ein polla/kij tou= xeimw=n
oj, a)ll' e)a\n u(po\ ku/na: ou)de\ kau/mata u(po\ ku/na, a)ll' a)\n xeimw=noj. ei) ou)=n h)\ a)
po\ sumptw/matoj dokei= h)\    e(/neka/ tou ei)=nai, ei) mh\ oi(=o/n te tau=t' ei)=nai mh/te a)
po\ sumptw/matoj mh/t' a)po\ tau)toma/tou, e(/neka/ tou a)\n ei)/h. a)lla\ mh\n fu/sei g' e)
sti\ ta\ toiau=ta pa/nta, w(j ka)\n au)toi\ fai=en oi( tau=ta le/gontej. e)/stin a)/ra to\ e(/
neka/ tou e)n toi=j fu/sei gignome/noij kai\ ou)=sin.  
No entanto, é impossível que seja desse modo. Tais coisas, isto é, todas as que são 
por natureza, ou sempre ou nas mais das vezes vêm a ser de tal maneira, mas, entre 
as coisas que são por acaso ou pelo espontâneo, nenhuma vem a ser assim. De fato, 
não se julga que é por acaso ou coincidência que chove muitas vezes no inverno, 
mas sim se chove durante a canícula: tampouco se julga que o calor durante a 
canícula é por acaso ou coincidência, mas sim se for no inverno. Ora, dado que 
tais coisas são ou por coincidência ou em vista de algo, se não é possível que elas 
sejam nem por coincidência nem pelo espontâneo, resta que elas são em vista de 
algo. Pois bem: todas as coisas desse tipo são por natureza, como diriam até mesmo 
os que afirmam aquelas teses. Portanto, o em vista de algo está presente nas coisas 
que são e vêm a ser por natureza 43. 

 
 O argumento que Aristóteles utiliza para rejeitar a teoria do 
adversário e defender a teleologia natural é bastante complexo.  
 

Esquematicamente:  
Premissa 1: R (regularidade) se predica de N (entes e eventos naturais) e A (ser por 
acidente) não se predica de N; 
Exemplo: R se predica de NI (fenômeno natural da chuva no inverno) e  
R se predica de NV (o fenômeno natural do calor no verão); 
Premissa 2: A ou T (sendo em vista de um fim) se predica de RN;  
Conclusão 1: A não se predica de RN, pela premissa 1. 
Conclusão 2: T se predica de RN;  
Exemplo: N se predica de I (inverno) e V (verão);  
Conclusão 3: T se predica de N.  

 
43 Phys. II.8, 198b34-199a8. 
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 A primeira premissa postula que as coisas na natureza acontecem 
regularmente (ou seja, sempre ou na maioria das vezes), e não por acidente 
(isto é, acidentalmente, por sorte ou por espontaneidade). Para confirmar 
esta premissa Aristóteles refere-se aos eventos naturais da chuva no inverno e 
do calor no verão: até mesmo o adversário iria admitir44 que estes eventos 
acontecem com certa regularidade e, portanto, não podem ser acidentais. A 
segunda premissa postula supostamente de acordo com o adversário, que os 
eventos naturais que acontecem regularmente ou são por acidente ou em 
vista de um fim. Na primeira premissa, no entanto, Aristóteles já havia 
descartado a possibilidade de que os eventos regulares podem ser por 
acidente, e assim segue-se que eles devem ser em vista de um fim. Visto que 
o adversário também concorda que os exemplos mencionados (chuva no 
inverno, calor no verão, e talvez também a geração das partes dos animais) 
são eventos naturais, a conclusão geral é que eles devem ser em vista de um 
fim. 
 Além do fato de que não é claro se o adversário de Aristóteles 
aceitaria as premissas que levaram à conclusão de Aristóteles, há três outros 
aspectos problemáticos da refutação que vale a pena mencionar.  
 1) Em primeiro lugar, Aristóteles reduz a disputa exclusivamente 
em termos de sorte e acidental, por um lado, e fim, por outro lado45, a 
noção de necessidade não é mencionada. Lá onde o adversário de Aristóteles 
(ou talvez o Aristóteles na representação do ponto de vista do adversário) 
estabeleceu uma distinção entre os processos que vem a ser por necessidade e 
os resultados (supostamente benéficos) acidentais, Aristóteles já não 
menciona mais os resultados, mas concentra-se em vez disso no nexo causal 
dos acontecimentos naturais46. O nexo de causalidade será acidental ou em 
vista de um fim. Isso confirma que a questão não é saber se há ou não uma 
incompatibilidade entre a teleologia e a necessidade, e sim se centra sobre a 
diferença entre o nexo de causalidade intrínseca e a causalidade acidental. 
Para Aristóteles, a questão em jogo é se os fenômenos naturais podem ser 
explicados acidentalmente, e neste caso a relação entre as causas e o efeito é 
um resultado extrínseco; ou se eles apresentam um nexo de causalidade 

 
44 Este é o sentido de dokei. 
45 Sobre a natureza dialéctica da disjunção ver Charles (1991, p. 101-129, em particular p. 

113). 
46 Cf. Leunissen (forthcoming). 
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intrínseca, no qual caso há um direcionamento teleológico das séries causais. 
Neste ultimo caso, a teleologia, longe de envolver fins extrínsecos a serem 
ulteriormente adquiridos pelo fenômeno, se resolve numa analise em que o 
fim intrínseco de cada fenômeno ou ente natural é assumido como razão 
suficiente para justificar o resultado. Segundo Aristóteles, a regularidade dos 
processos naturais e, especialmente, os resultados benéficos que deles 
decorrem motivam uma explicação em termos de causas intrínsecas, o que 
exige o pressuposto da teleologia: a causa formal dirige, orienta e limita as 
interações dos elementos materiais para que constituam os resultados 
propícios a funções.  
 De certa forma, o “desaparecimento” da necessidade no argumento 
de Aristóteles em favor da teleologia não é suspeito, visto que a necessidade 
não desapareceu realmente. A proposta de Aristóteles consiste numa 
mudança de perspectiva na distribuição dos papeis entre as causas: as 
materiais e eficientes são condições necessárias mas não suficientes47. O fim 
e a forma assumirão o papel de razões suficientes. Assumindo-se como 
pressuposto que qualquer organismo vivo resulta de uma convergência e 
concatenação de diversas séries causais necessárias, o problema consiste em 
saber qual é a razão suficiente pela qual essas diversas séries se concatenam e 
se combinam na ordem e seqüência adequadas. Essa razão poderia ser ou o 
acaso ou o fim.  
 Por outro lado, o “desaparecimento” da necessidade é suspeito, pois 
Aristóteles geralmente reconhece a necessidade material como causa dos 
eventos que acontecem sempre ou regularmente. A matéria dos corpos 
sublunares é dotada de propriedades essenciais, das quais se segue um 
padrão de comportamento que poderíamos chamar de “necessário em 
absoluto”. A necessidade das causas materiais e eficientes corresponde à 
necessidade pela qual, dadas as propriedades dos elementos, seguem-se tais e 
tais movimentos e interações entre os mesmos. E é possível descrever e até 
mesmo prever os fenômenos naturais através de um mapeamento desses 
movimentos48. 
 E ainda em duas passagens chave ao longo da explicação das 
funções do organismo, o movimento no animal e a sua reprodução, o 

 
47 Cf. PA I 1, 640b22-23. 
48 Angioni (1999, p. 89). 
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filosofo se refere aos processos do ente animado como a uma seqüência 
causal regular igual ao mecanismo mecânico das bonecas 
(oi(=on ta\ au)to/mata tw=n qauma/twn)49. 
 2) Além disso, Aristóteles, muitas vezes fornece exemplos de 
fenômenos meteorológicos, por exemplo, o ciclo de evaporação da água que 
produz a chuva, para ilustrar a regularidade da necessidade material50. Ele 
explica no livro I dos Meteorologica51 que a precipitação deve-se à circulação 
de elementos materiais na atmosfera e, por isso, é um fenômeno regular que 
depende da órbita do sol e da mudança das estações. A chuva é um 
fenômeno necessário e regular no período do inverno, mas em nenhum 
lugar Aristóteles afirma que a chuva é em vista de um fim. 
 Esta argumentação leva-nos ao segundo aspecto notável e 
problemático na solução de Aristóteles, pois sua idéia implica que, se a 
chuva durante o inverno e o calor no verão são fenômenos naturais que 
acontecem regularmente, e por isso não são fenômenos acidentais, então eles 
se produzem em vista de um fim. Isto cria um problema para a 
interpretação da teleologia aristotélica. Afinal Aristóteles aceita a opinião 
que a chuva de inverno é em vista de um fim, ou não? A interpretação 
tradicional nega esta hipótese52. Entretanto, se o argumento de Aristóteles 
mantém certa coerência, o fenômeno da chuva no inverno deve ser em vista 
de um fim. Agora, se realmente Aristóteles aceita que a chuva no inverno 
vem a ser em vista de um fim, surge a questão de saber em vista de qual fim 
a chuva vem a ser no inverno.  
 
O alcance da teleologia natural  
Crucial para a compreensão da analogia entre o fenômeno da chuva e a 
teoria empédoclea da geração em Physica II 8, 198b23-32 é a distinção entre 

 
49 GA II 1, 734b10; cf. MA 7, 701b2-17. 
50 A passagem chave é GC II 11, 338a14-b19. Veja também APo.II 12, 96a2-7 e Metaph VI 

2, 1026b27-35. 
51 As passagens chave em que Aristóteles discute do fenómeno da chuva nos termos de causas 

meteríais e eficientes são Meteor.I 9, 346b16-31 and Meteor.I 11, 347b12-33. 
52 Veja Charlton (1970, p.120-123); Gotthelf (1987); e Irwin (1988, p. 102-107); 

recentemente a leitura tradicional tem sido defendida por Pellegrin (2002, p. 309); Johnson 
(2005, p.149-158); and Judson (2005, p. 345-348. Para uma diferente interpretação veja: 
Cooper (1982); Furley (1985); Sedley (1991); Wardy (1993); and Waterlow (1982, p. 80 
n.29). 
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dois níveis da formação do homem mencionada por Empédocles. O 
primeiro nível é a produção das partes e o segundo é a assimilação das partes 
no intero. No primeiro nível, o filosofo materialista parece pensar que a 
necessidade material produza partes que, por coincidência, tem a disposição 
para desempenhar determinadas funções. No segundo nível, o adversário 
pensa que a necessidade material poderia produzir integralmente o animal, e 
no caso em que as partes se combinam de forma adequada ele sobrevive, no 
caso contrario, ele è destinado a morrer.  
 O primeiro nível da comparação não resulta problemático para 
Aristóteles. O filosofo de Estagira reconhece o vir a ser de partes, como é o 
caso do omentum já mencionado ou o caso dos rins53, que a natureza 
material produz e que a natureza formal utiliza para satisfazer determinadas 
funções, mesmo que estas funções não representam o fim do vir a ser das 
partes. Estes casos são manifestações teleológicas na opinião de Aristóteles, 
mas não sem qualificação: é só depois que esta parte veio a ser, que ela 
adquire um fim e uma função. Sempre se trata de sub-produtos colaterais 
que formam partes subsidiárias e não necessárias, cuja função é justificada 
pelo utilizo que a causa formal faz em vista da sua contribuição para o bem 
estar do animal. A natureza formal não é a causa própria ou intrínseca do vir 
a ser da parte em questão, mas é a responsável pela sua localização e função 
final, visto que ela re-aproveita esses resíduos adaptando-os ao exercício de 
alguma função útil. É possível afirmar que a natureza formal produz estas 
partes, porque ainda há material que sobrou na forma de resíduos, e este 
material tem a disposição para ser usado para algo que contribui para o bem 
estar do animal, sem ser necessário para tal. A teleologia está envolvida, mas 
só de forma “indireta”. Casos de “utilização” (kataxrh=sij) dos resíduos ou 
fenômenos colaterais são, além dos casos já citados, a constituição da bile54 e 
a queda dos chifres nos cervos55. 
 O que resulta problemático, para Aristóteles, é entender como 
Empédocles explica o segundo nível de formação do animal, isto é, como 
uma parte pode ser considerada apta para satisfazer uma função necessária 
incluída no ser substancial do animal se esta parte é tomada isoladamente do 

 
53 PA III 7, 670b23-27. 
54 PA III 7, 677a13-18. 
55 PA III 2, 663a8-11; 664a3-8. 
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intero ao qual faz parte. Na natureza a função do organismo é condição 
necessária para a emergência de novas combinações de materiais, que só 
existem enquanto partes do animal. A presença de todas essas partes é 
explicada pela forma e pelas funções vitais essenciais incluídas na forma 
compartilhada por todos os animais de uma mesma espécie. Em virtude 
disso, Aristóteles atribui aos entes naturais uma maior unidade interna. 
 O segundo nível de formação inclui também a aptidão do animal 
ao habitat próprio no qual o animal vive. Segundo Empédocles, os animais 
que são formados a partir de partes que pertencem a diferentes tipos de 
animais (partes que pertencem a diferentes espécies), e que são, portanto, 
assimilados de modo “errado”, são em última instância destinados a morrer; 
ao passo que “conjuntos bem configurados” são os conjuntos não-híbridos, 
que espelham as espécies presentes na natureza. Para Aristóteles, por outro 
lado, a adaptabilidade de todas as espécies do mundo animal compreende 
não só o regular funcionamento interno do animal, mas também a relação 
entre o animal e o seu ambiente (bios): um animal que sobrevive é o que está 
equipado para viver bem em seu próprio habitat natural. São estas noções de 
“adaptação”, regularidade e respeito de um modelo de formação na geração 
dos animais que comprovam a Aristóteles que há uma forma prévia e eterna 
subjacentes à presença do animal, e que existe uma natureza formal que 
sempre, ou na maioria das vezes, age em vista de um fim. 
 A questão, para Aristóteles, não é o fato de que a necessidade 
material é considerada como a causa do vir a ser de uma parte, nem o 
filosofo nega a existência de partes que, de vez em quando, possam ter vindo 
a ser por causa da necessidade material e, mesmo assim, têm efeitos 
funcionais a vida do animal. Pelo contrário, o que cria problemas é o fato de 
que os resultados desses processos vêm a ser regularmente e regularmente 
produzem resultados propícios a funções: se resultassem de uma conjunção 
meramente acidental entre séries causais independentes entre si, a 
regularidade com que os resultados se repetem seria miraculosa e 
inexplicável: não haveria maneira de explicar por que e como eles se re-
produzem.  
 A conclusão de Empédocles deve ter sido bem surpreendente para 
Aristóteles, visto que entre a sua teoria e a do adversário há um importante 
ponto em comum: os dois mencionam a necessária presença de uma 
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“semente” como ponto de partida no processo de geração56. O Estagirita 
com certeza cita a doutrina empédoclea quando afirma que o primeiro ente 
ou)lofue/j (ou)lofue/j me\n prw=ta)57 é a semente. Concordamos com Ross58 
que esse trecho não expõe novo argumento em prol da teleologia, mas é 
uma critica pontual a Empédocles. A crítica de Aristóteles é difícil de 
reconstruir, mas, em linhas gerais, concorda com as observações feitas em As 
Partes dos Animais59: de cada semente, não é possível que venha a ser 
qualquer coisa ao caso, justamente porque a semente é produzida por um 
individuo que lhe é anterior e destina-se a produzir novo indivíduo 
especificamente idêntico ao primeiro. Além do mais, a semente é um vir a 
ser (gênesis), mas o acabamento no qual finda aquilo que brota da semente é 
uma ousia60, e é o vir a ser que se dá em vista da ousia, não o inverso61. O 
ponto fundamental da teoria teleológica da geração natural é que o ente que 
vem a ser já possui potencialmente a forma e que a origem já possui a forma 
em ato. Aristóteles critica Empédocles por não mostrar a correta 
conseqüência deste raciocínio:  
 

a)gnow=n prw=ton me\n o(/ti dei= to\ spe/rma to\ sunista\n u(pa/rxein toiau/thn e)/xon d
u/namin, ei)=ta  o(/ti to\ poih=san pro/teron u(ph=rxen ou) mo/non t%= lo/g% a)lla\ kai\
 t%= xro/n%: genn#= ga\r o( a)/nqrwpoj a)/nqrwpon, w(/ste dia\ to\ e)kei=non toio/nd' ei)=
nai h( ge/nesij toia/de sumbai/nei t%di/.�
Ele não reconheceu, primeiramente, que é preciso que o esperma constituidor 
esteja já disposto no começo com uma capacidade de tal e tal tipo e, em seguida, 
que o produtor se apresente como anterior, não apenas por definição, mas também 
no tempo: pois é um homem que gera um homem, de modo que é porque aquele 
homem é de tal e tal qualidade que o vir a ser sucede assim de tal modo para este 
outro62 

 
 Às linhas 199b13-18 Aristóteles explica que a idéia de que existem 
apenas relações acidentais entre a semente e o que dela é gerado destrói o 

 
56 Empédocles, fr. 31B62,4 DK; Arist., Phys. II 8, 199b7-9.  
57 Tradutores divergem na interpretação do obscuro adjetivo ou)lofue/j. Os anglófonos 

traduzem por “all-natured”. Ross, no entanto, o compreende como “indifferentiated”.  
58 Ross 1936, p. 530. 
59 PA I1, 641b26-642a1. 
60 PA I 1, 641a31-32.  
61 PA I 1, 640a18-19. 
62 PA I 1, 640ª22-26; cf. GA II 1, 735a3-4. 



Barbara Botter 
 
274 

                                                          

conceito mesmo de “natureza”63. Os entes que existem por natureza são os 
que possuem um princípio interno de movimento. Daí se segue que, ao 
buscar explica-los, não podemos considerar apenas os elementos materiais 
de que são constituídos, mas devemos buscar também a característica que os 
habilita a serem contados como algo vivente. Essa característica é a 
capacidade de se transformar em modo contínuo até atingir o fim (telos) e 
de manter-se em efetividade por um princípio interno. Este processo de 
mudança se gera a partir de uma origem e não pode produzir um efeito 
casual. A relação entre a semente e o que a partir dela se produz não pode 
ser uma relação acidental. 
 
A explicação teleológica da chuva 
Temos agora uma imagem mais clara da analogia entre o exemplo da 
precipitação e a teoria da geração de Empédocles: ambas as “gerações”, 
segundo Empédocles, são por necessidade material e os resultados 
funcionais são acidentais. A solução de Aristóteles não rejeita a explicação 
em termos de causas materiais como tais. A saída que ele encontra é a da 
necessidade condicional, na qual a necessidade material interage com a 
teleologia imanente à natureza formal dos entes naturais de modo que as 
substâncias naturais são em vista de um fim. 
 Agora, qual é a opinião de Aristóteles a respeito da chuva?  
 Como indicado acima, é difícil entender a solução de Aristóteles se 
se recusa atribuir ao Estagirita uma explicação teleológica do fenômeno da 
chuva durante o inverno64. Porém, é preciso mencionar, desde o início, que 
não é necessário atribuir a Aristóteles uma explicação da chuva durante o 
inverno em termos de causalidade intrínseca, isto é, em termos de teleologia 
direta. Seguindo a analogia com as partes dos animais, uma teleologia 
indireta, como a que justifica a presença e função do omentum, dos rins ou a 
constituição da bile nos homens, será suficiente. Em outras palavras, o que 
estamos procurando é um fim da chuva no inverno que seja extrínseco ao 
processo mecânico do vir a ser dela enquanto tal e que, portanto, não 
precisa ser diretamente responsável nem causa intrínseca do fenômeno 
meteorológico em sentido estrito. 

 
63 O mesmo conceito é presente em PA I 1, 641b26-29. 
64 Cf. Leunissen (forthcoming). 
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 Um fim possível da chuva no inverno já foi sugerido ao longo do 
texto: a chuva no inverno pode ser em vista de uma boa safra e por isso 
beneficiar os homens65. Esta é a opinião que foi rejeitada e ridicularizada 
pelo adversário de Aristóteles, mas poderia ela ser aceita por Aristóteles? 
 Não vemos problema em atribuir ao filosofo a idéia que - de forma 
indireta – as chuvas durante o inverno são úteis para o trigo crescer e, 
portanto, em última análise, são em vista do bem estar do homem. Este não 
é o fim intrínseco da chuva, visto que para este fim ser alcançado é precisa a 
intervenção extrínseca do homem que exerce a arte da agricultura. 
 Um fenômeno análogo acontece no caso dos artefatos. Ao longo da 
analogia entre techne e physis Aristóteles afirma66: 
 

e)pei\ kai\ poiou=sin ai( te/xnai th\n u(/lhn ai( me\n a(plw=j ai( de\ eu)ergo/n, kai\ xrw/m
eqa w(j h(mw=n e(/neka pa/ntwn u(parxo/ntwn 
Dado que também as técnicas produzem a matéria (umas sem mais, outras 
tornando-a propícia à obra) e utilizamos todas as coisas como se estivessem 
disponíveis em vista de nós. 

 
 As artes são em vista de um fim: elas “fazem” a matéria do jeito para 
o homem utilizar o produto67. Nesta passagem Aristóteles indica que a 
causa final na produção artística é externa à performance da técnica e 
relativa ao beneficio humano. Neste caso, o filosofo admite que o homem 
seja o fim extrínseco do vir a ser de u
 

e)sme\n ga/r pwj kai\ h(mei=j te/loj: dixw=j ga\r to\ ou(= e(/neka: ei)/rhtai d' e)n toi=j pe
ri\ filosofi/aj 
Pois de certo modo também nós somos acabamento; de fato, “em vista de quê” se 
diz de dois modos: foi dito no Sobre a filosofia. 

 
 O dúplice sentido da expressão “o que é em vista de” está em 
relação direta aos dois sentidos do termo “fim”: o benefício que resulta de 
um processo e que presidiu tal processo; o beneficiário para o qual o 

 
65 Para uma concepção da natureza como agente providencial ver Sedley (1991, p. 179, 187); 

Furley (1985); Kahn (1985, p. 186-96). 
66 Phys. II 2, 194a33-34. 
67 Cf. Phys. II 2, 194b7-8. 
68 Phys. II 2, 194a34-35. 



Barbara Botter 
 
276 

                                                          

resultado é um bem69. Em sentido próprio o fim é aquilo em vista de quê; 
no sentido não técnico o fim é o beneficiário para o qual o resultado é um 
bem. É plausível tentar aproximar a produção de um artefato com o 
fenômeno natural da chuva. A geração de uma arvore é em vista da 
reprodução numérica das árvores; no processo natural o fim de uma 
mudança contínua é a realização da forma inerente ao ente natural. Por 
outro lado, visto que o homem pode obter vantagem do vir a ser das árvores 
(na produção de camas, cadeiras e mesas, por exemplo), não seria errado 
afirmar que as árvores são também em vista do homem. 
 No caso do fenômeno da chuva, a precipitação deve-se à circulação 
de elementos materiais na atmosfera e, por isso, é um fenômeno regular que 
depende da órbita do sol e da mudança das estações. A chuva é um 
fenômeno necessário devido ao ciclo necessário de evaporação da água e não 
tem causa final. Por outro lado, o homem pode obter vantagem da chuva, 
visto que a chuva tem a capacidade de fazer as plantas crescer e esta 
potencialidade da chuva pode ser usada pelos seres humanos com o objetivo 
de conseguir uma boa colheita. Portanto, não seria errado afirmar que a 
chuva é também em vista do homem. 
 Aristóteles, por conseguinte, aceita uma explicação teleológica da 
chuva no inverno, mas só na medida em que acredita que a chuva no 
inverno, que vem a ser regularmente por necessidade material, pode ser 
usada para um fim extrínseco. 
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